
Esta edição encontra-se disponível no site do município 

Diário Oficial do Município de Caldeirão Grande / BA - Disponível no site do município 

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Caldeirão Grande 

Praça Deputado Edgar Pereira, 109, Centro  

44750-000 – Caldeirão Grande / BA 

Documento assinado 

digitalmente por: DataGov 

Soluções em Tecnologia Ltda 

CNPJ 10.982.913/0001-04 

 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO 

• REGIMENTO INTERNO DA 03ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA 

• DECRETO Nº 083/2023 

• RESULTADO DO PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTUDANTES DA CASA DE MEDICINA NA 

BOLIVIA - PRIMEIRA ETAPA – Referente Edital 001/2023 

 2023 – 11 páginas Caldeirão Grande / BA – Quinta-feira, 17 de agosto de 2023 



 REGIMENTO INTERNO DA 03ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO I 

DO OBJETIVO, TEMÁRIO 

  Art. 1º A III Conferência Municipal da Cultura (CMC) será realizada nos dias 16 e 17 de 

setembro de 2023. 

Art.  2º A III CMC foi convocada em conformidade com a Portaria do Ministério da Cultura 

(MinC) nº 45 de 14 de julho de 2023. 

Art. 3º A III CMC constitui-se em instância de participação social que tem por atribuição a 

avaliação da política pública da Cultura e a definição de diretrizes para o Plano Nacional de 

Cultura e o aprimoramento do Sistema Nacional de Cultura (SNC). 

Art. 4º A III CMC tem por objetivo analisar, propor e deliberar com base na avaliação local, 

reconhecendo a corresponsabilidade de cada ente federado, e eleger Delegados(as) para III 

Conferência Estadual de Cultura, nos termos da Portaria Minc Nº 45, de 4 de julho de 2023, que 

convoca a 4ª Conferência Nacional de Cultura - 4ª CNC.      

Art. 5º A III CMC tem como tema: “Democracia e Direito à Cultura”, e está organizada em 6 

eixos: 

Eixo 1 - Institucionalização, Marcos Legais e Sistema Nacional de Cultura; 

Eixo 2 - Democratização do acesso à cultura e Participação Social; 

Eixo 3 - Identidade, Patrimônio e Memória; 

Eixo 4 - Diversidade Cultural e Transversalidades de Gênero, Raça e Acessibilidade na Política 

Cultural; 

Eixo 5 - Economia Criativa, Trabalho, Renda e Sustentabilidade; e 

Eixo 6 - Direito às Artes e às Linguagens Digitais. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 6º A Comissão Organizadora é a instância responsável pela gestão e organização da CMC, 

devendo ser nomeada pelo poder público local com integrantes indicados pelo órgão responsável 

pela gestão da cultura, bem como indicados pela sociedade civil – preferencialmente o conselho 

local de política cultural. 

Art. 7º A III CMC será presidida pelo Presidente do Conselho Municipal de Cultura. 

Parágrafo único.  Na ausência do Presidente, o Vice-Presidente do referido Conselho 

assumirá a Presidência. 

Parágrafo segundo. Se o município não tiver Conselho constituído, o gestor responsável pela 

gestão da cultura local assumirá a Presidência. Na ausência destes, o Prefeito assumirá.  
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CAPÍTULO III  

DOS PARTICIPANTES E DO CREDENCIAMENTO 

Art. 8º Poderá participar da Conferência Municipal de Cultura qualquer cidadão maior de 16 

anos, devidamente inscrito, assegurando a ampla participação de representantes da sociedade 

civil e do poder público.  

Art. 9º O credenciamento dos(as) participantes da III CMC será efetuado no dia 16 das 18:00 às 

20:00 horas e tem como objetivo identificar os participantes. 

Art. 10º na III CMC, os participantes serão credenciados em três categorias: 

 I - Delegados(as) com direito a voz e voto;  

II - Convidados(as) com direito a voz; e  

III - Observadores(as) sem direito a voz e voto. 

§1º Caso o município tenha Conselho Municipal de Cultura constituído, serão considerados

Delegados Natos os seus Conselheiros titulares e suplentes.

§2º Para os participantes que tiverem interesse em se candidatar para vaga de delegado, deverá

comprovar ser morador de Caldeirão Grande há pelo menos 02 (dois) anos, bem como ter atuação

cultural mínima de 02 (dois) anos, comprovados através de portfólio com fotografias, matérias

publicadas em qualquer meio de comunicação ou mídias sociais.

Art. 11 As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas pela Comissão 

Organizadora. 

Art. 12 Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do credenciamento, o 

número de delegados e delegadas da III Conferência Municipal aptos(as) a votar, bem como o 

número de convidados(as). 

CAPÍTULO IV 

DAS ETAPAS 

Art. 13 A III CMC deverá ser realizada observando as seguintes etapas: 

a) Abertura e aprovação do Regimento Interno;

b) Palestra/Painéis sobre o Tema e os 6 Eixos;

c) Grupos de Trabalhos por Eixos;

d) Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos de Trabalho.

CAPÍTULO V 

DOS PAINÉIS E PALESTRAS 

Art. 14 As Palestras/Painéis terão por finalidade promover o aprofundamento do debate dos 6 

(seis) eixos, de que trata o artigo 5º. 

§1º Um(a) Relator(a) ficará responsável, durante a exposição, pelo resumo escrito da fala do(s)

expositor(es) sobre o tema.

§2º As intervenções dos(as) participantes serão de 10 minutos e poderão ser feitas oralmente ou

apresentadas por escrito à Comissão Organizadora da Conferência.
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CAPÍTULO VI 

Dos Grupos de Trabalho por Eixo 

Art. 15 Os grupos de Trabalho serão organizados de modo que cada grupo discuta um dos 6 

Eixos da Conferência. 

Art. 16 Deve-se assegurar que todos os Eixos sejam discutidos por, pelo menos, 1 Grupo de 

Trabalho. 

Art. 17 Cada Grupo de Trabalho deve construir propostas de deliberação para o respectivo Eixo 

debatido para o próprio município; para o estado; e para a União. 

Art. 18 As propostas de deliberação construídas devem ser registradas por cada um dos grupos, 

com a respectiva indicação se são para o próprio município, para o Estado ou para a União. 

CAPÍTULO VII 

DA PLENÁRIA FINAL 

Art. 19 A Plenária Final é o momento de discussão e deliberação das: 

I. Propostas;

II. Moções; e

III. Eleição da delegação que participará da Conferência Estadual.

Art. 20 As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prioridades estabelecidas 

pelos Grupos de Trabalho considerando os 6 Eixos da Conferência. 

Art. 21 As propostas de deliberação construídas pelos Grupos de Trabalho para o Estado e para 

a união serão apreciadas e votadas pelos delegados, com o objetivo de definir as deliberações 

finais que serão encaminhadas para a sistematização pelo ente estadual. 

Art. 22 Na Plenária final terão direito a voto os (as) Delegados (as) devidamente credenciados 

(as) na III Conferência Municipal e que estejam de posse do crachá de identificação. Aos demais 

participantes será garantido o direito a voz. 

Art. 23 A Plenária Final deve resultar em um conjunto de no máximo 10 deliberações para o 

próprio município; e 12 deliberações para o Estado. 

Art. 24 Os resultados da Conferência Municipal de Cultura serão encaminhados para a 

Comissão Organizadora Estadual em instrumento próprio definido pelas Comissões 

Organizadoras Estaduais. 

CAPÍTULO VIII 

DAS MOÇÕES 

Art. 25 As moções deverão ser apresentadas à Relatoria da III Conferência Municipal, 

devidamente assinadas por 50 % de Delegados(as) presentes, até a instalação da Plenária Final. 

Parágrafo Único. As Moções poderão ser de repúdio, indignação, apoio, congratulação ou 

recomendação. 

Art. 26 As moções serão apreciadas pela Plenária Final. Após a leitura de cada moção proceder 
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se-á a votação, sendo aprovadas as que obtiverem a maioria dos votos dos(as) Delegados(as). 

CAPÍTULO IX 

DA ELEIÇÃO DOS(AS) DELEGADOS(AS) 

Art. 27 Na Plenária Final, serão eleitos delegados para participar da Conferência Estadual de 

Cultura, em quantitativo a ser definido nos termos do Anexo III da Portaria nº 45/2023 do 

Ministério da Cultura. 

Art. 28 Conforme elencado no parágrafo segundo do artigo 10º deste Regimento, poderão ser 

candidatos(as) a Delegados(as) para a Conferência Estadual de Cultura os participantes 

moradores de Caldeirão Grande há pelo menos 02 (dois) anos que sejam atuantes culturais no 

tempo mínimo de 02 (dois) anos, comprovados através de portfólio com fotografias, matérias 

publicadas em qualquer meio de comunicação ou mídias sociais. 

Parágrafo único. Os candidatos a Delegados para a Conferência Estadual de Cultura deverão 

apresentar documento de identificação oficial com foto. 

Art. 29 A escolha dos Delegados para a Conferência Estadual de Cultura, entre participantes 

da III Conferência Municipal de Cultura, será paritária: 

I. 50% dos(as) representantes da Sociedade Civil;

II. 50% de representantes do Governo local;

§ 1º. A escolha dos Delegados para a Conferência Estadual se dará em conformidade com o

número de vagas destinadas ao município pela portaria nº 45/2023 do Ministério da Cultura

(MinC).

§ 2º.  Serão eleitos(as) suplentes de delegados para a Conferência Estadual paritariamente.

Art. 30 A relação dos Delegados para a Conferência Estadual eleitos e seus respectivos 

suplentes deverá ser enviada à Comissão Organizadora Estadual em até 5 dias após a realização 

da conferência municipal de Cultura. 

Parágrafo único. Na impossibilidade do(a) Delegado(a) titular estar presente na conferência 

Estadual, o respectivo suplente será convocado para exercer a representação do município. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31 Aos participantes das Plenárias é assegurado o direito de levantar questões de ordem à 
Comissão Organizadora, sempre que julgarem não estar sendo cumprido este Regimento. 

Art. 32 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e apresentados para 

votação da Plenária. 

Art. 33 O presente Regimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

Caldeirão Grande, Bahia, Brasil 17/08/2023. 

Esta edição encontra-se disponível no site do município 

Diário Oficial do Município de Caldeirão Grande / BA - Disponível no site do município  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

5 



Prefeitura Municipal de Caldeirão Grande - Praça Deputado Edgar Pereira, nº 109 – Centro – 

Caldeirão Grande – BA CEP: 44750-000 / Tel: 74 3634-2263 / CNPJ: 13.913.355/0001-13 

DECRETO Nº 083/2023, 

DE 17 DE AGOSTO DE 2023 

EMENTA: Dispõe sobre a Retenção do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), 

disciplinando procedimentos para a aplicação do 

Art. 158, I da constituição de 1988 (Imposto de 

Renda Retido na Fonte) por órgãos da 

administração municipal direta, suas autarquias e 

fundações municipais, e dá outras providências.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE, ESTADO DA BAHIA, 

no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente os 

poderes que lhes são conferidos pela Lei Orgânica do Município,  

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da República, 

segundo o qual pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre 

renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 

título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 

2897; 

CONSIDERANDO o que estabelece o art. 64 da Lei Federal n. 9.430/96 e a Instrução 

Normativa IN/SRF n. 1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa IN/SRF RFB nº 2.145/2023 

que estabelece a obrigatoriedade da retenção ampla do Imposto de Renda. 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção 

e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina 

a legislação, sem deixar de cumprir com as obrigações acessórias de prestação de informações à 

Receita Federal do Brasil e a Receita do Município de Caldeirão Grande; 

CONSIDERANDO que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de competência mensal, 

o que exige a imediata adequação dos procedimentos para fins de aplicação do novo regramento

aos contratos em curso com vistas a assegurar o cumprimento do disposto no art. 11 da LRF (LC

n.º 101/2000);

D E C R E T A: 

Art. 1º. Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações ao efetuarem 

pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou mercadoria contratado e 

prestado, deverão proceder à retenção do imposto de renda (IR) em observância ao disposto neste 

Decreto Executivo. 

Art. 2º. Os valores retidos a título de imposto de renda incidente sobre os rendimentos 

pagos a qualquer título pelas entidades integrantes da Administração direta, deverão ser 

Esta edição encontra-se disponível no site do município 

Diário Oficial do Município de Caldeirão Grande / BA - Disponível no site do município  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

6 



Prefeitura Municipal de Caldeirão Grande - Praça Deputado Edgar Pereira, nº 109 – Centro – 

Caldeirão Grande – BA CEP: 44750-000 / Tel: 74 3634-2263 / CNPJ: 13.913.355/0001-13 

depositados à conta do Tesouro Municipal, imediatamente, através de procedimentos adotados 

no Sistema Financeiro e Contábil do Município. 

Art. 3º. Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que 

efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 

geral, inclusive obras, os seguintes órgãos e entidades da administração pública municipal: 

I - os órgãos da administração pública municipal direta; 

II – as autarquias;  

III - as fundações municipais; 

§1º. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 

entrega futura. 

§2º. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação dos recursos ao

Tesouro do Município, devem ser adotadas as medidas quanto à apuração de eventuais 

responsabilidades. 

§3º. Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda deverão ser

juntados aos respectivos processos de pagamento, que ficarão à disposição dos órgãos de controle 

interno e externo do Município pelos prazos previstos em legislação específica. 

§4º. As retenções efetuadas deverão ser informadas na Declaração do Imposto sobre a

Renda Retido na Fonte (DIRF), com o código de receita 6256. 

Art. 4º. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas 

ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 

11 de janeiro de 2012. 

Art. 5º. As alíquotas do imposto de renda retido na fonte aplicáveis aos pagamentos de 

rendimentos pelas entidades municipais referidas nos artigos anteriores, são aquelas 

estabelecidas pela Lei Federal n. 9.430/96, art. 64 e a Instrução Normativa da Receita Federal do 

Brasil n º 1.234/2012. 

Parágrafo único. Para a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte de pessoas 

jurídicas aplicar-se-á a Tabela do ANEXO ÚNICO, parte integrante deste decreto. 

Art. 6º. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros 

documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, que contenham código de barras, deverão ser 

informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os valores do IR a 

serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido 

das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou à 

entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito. 
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Art. 7º. A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de 

compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no art. 3º, inclusive 

convênios com o terceiro setor. 

Art. 8º. Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Decreto. 

Art. 9º. Anualmente deverá ser fornecido comprovante de retenção. 

Art. 10. Caberá à Secretaria de Administração e Finanças do Município disciplinar a 

aplicação das normas previstas neste Decreto. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos sobre 

os créditos e pagamentos efetuados pela Administração Pública Municipal a partir de 1º de 

setembro de 2023, em relação as notas fiscais, faturas, boletos bancários ou em quaisquer outros 

documentos de cobrança de bens ou serviços emitidos a partir desta data. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 17 de agosto de 2023. 

Cândido Pereira da Guirra Filho 

Prefeito Municipal 
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IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

Instrução Normativa 1.234/2012 

TABELA DE RETENÇÃO 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 083/2023 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 

(01) 

ALÍQUOTA 

IRRF 

Alimentação 1,20 

Energia elétrica 1,20 

Serviços prestados com emprego de materiais. 1,20 

Construção Civil por empreitada com emprego de materiais. 1,20 

Serviços hospitalares. 1,20 

Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, 

anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias 

clínicas 

1,20 

Transporte de cargas nacionais 1,20 

Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal 

adquiridos de produtor, importador. 

1,20 

Mercadorias e bens em geral. 1,20 

Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), 

combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de aviação 

(QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de 

petróleo, de demais produtores, de importadores, de distribuidor ou varejista, 

pelos órgãos da administração pública.  

0,24 

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 

(GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de aviação 

adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas 

0,24 

Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 

diretamente 

de produtor, importador ou distribuidor. 

0,24 

Biodiesel adquirido de produtor ou importado. 0,24 

Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido 

de 

comerciante varejista; 

0,24 

Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 0,24 

Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível 

Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma 

produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por agricultor familiar 

enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf). 

0,24 

Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 1,20 
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Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 

modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 

registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 

9.432, de 8 de janeiro de 1997; 

1,20 

Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal, 

adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas; 

1,20 

Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, 

inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no código 8850. 

2,40 

Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais. 2,40 

Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos 

de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 

mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 

capitalização e entidades abertas de previdência complementar; 

2,40 

Seguro saúde. 2,40 

cooperativas de trabalho e às associações de profissionais ou assemelhadas; 1,50 

Serviços de abastecimento de água; 4,80 

Telefone; 4,80 

Correio e telégrafos; 4,80 

Vigilância; 4,80 

Limpeza; 4,80 

Locação de mão de obra; 4,80 

Intermediação de negócios; 4,80 

Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 

qualquer natureza; 

4,80 

Factoring; 4,80 

Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por 

servidor, por empregado ou por animal; 

4,80 

Demais serviços. 4,80 
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RESULTADO DO PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTUDANTES DA CASA DE MEDICINA NA BOLIVIA-PRIMEIRA ETAPA– 

Referente Edital 001/2023 

A Secretaria Municipal de Educação de Caldeirão Grande, Estado da Bahia, recebeu cinco inscrições para preencher vaga na 

“CASA DO ESTUDANTE - BOLÍVIA”, mantida pela Prefeitura Municipal de Caldeirão Grande, nos termos do Edital 

001/2023. Segue lista de inscritos que foram devidamente homologadas, na primeira etapa, conforme descrição a seguir: Na 

entrevista cada inscrito apresentará sua interposição de recurso. 

RELAÇÃO DE INSCRITOS 

CANDIDATO RESULTADO OBSERVAÇÃO ENTREVISTA 

1. Amanda Campos Moura APROVADO APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

01/08/2023:09:00 

2. Deise Mikaele Santos Brasileiro APROVADO APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

02/08/2023:10:00 

3. Diego Araújo Vieira APROVADO APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

02/08/2023:11:30 

4. Margarida Correia Vieirag APROVADO APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

03/08/2023:09:00 

5. Otávio Santos da Silva APROVADO APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

06/08/2023:09:30 

6. Ericka Dionilla Pereira Santanna APROVADA APRESENTOU A 
DOCUMENTAÇÃO 

07/08/2023:10:00 

 Caldeirão Grande, Bahia. 16 de agosto de 2023. 

Nilmara Carla Moura da Silva -Coordenadora do Projeto 

João Ferreira de Matos Filho-Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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